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NOTA ORIENTATIVA N° 002  /2025 – CRESS 23ª Região/RO      

Elaboração: Risany Michelle Marcon Jaconi - CRESS nº 0944 – 23ª Região/RO1

ASSUNTO: Dispõe sobre a solicitação e agendamento e/ou controle de ambulâncias pela/o 

profissional Assistente Social nas instituições de saúde pública e privada.

O Conselho Regional de Serviço Social da 23ª Região/CRESS-RO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Federal n.º 8.662/93, na observância de 

disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de assistente social na jurisdição do estado de 

Rondônia, conforme estabelece a Lei Federal 8.662/93 de Regulamentação da Profissão, art. 

nº 10: Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas de jurisdição, na qualidade de órgão 

executivo e de primeira instância,  o exercício das  atribuições de fiscalizar e disciplinar o 

exercício da profissão de Assistente Social na respectiva região; e zelar pela observância do 

Código de Ética Profissional, funcionando como Tribunais Regionais de Ética Profissional.

Considerando  o  art.  nº  22  da  referida  lei,  o  Conselho  Federal  e  os  Conselhos 

Regionais terão legitimidade para agir contra qualquer pessoa que infringir as disposições que 

digam respeito às prerrogativas, à dignidade e ao prestígio da profissão de Assistente Social.

Desta feita, com o propósito de conceder orientações técnicas na seara das demandas 

por agendamento e controle de fluxo de transporte sanitário no âmbito da política pública de  

saúde  em  específico  nas  ambiências  hospitalares  do  estado  de  Rondônia,  visto  que  esta 

conjuntura  tem demandado por  parte  dos  profissionais  assistentes  sociais  ao  CRESS/RO, 

orientações de natureza técnica na área do Serviço Social em questões saúde de pública e 

privada.

Posto  isso,  digno  de  nota  se  faz  mencionar  algumas  especificidades  entorno  da 

conjuntura  em apreciação  neste  feito,  tal  como,  o  fato  do  contexto  cultural  institucional 

existente no estado de Rondônia, desde os primórdios de atuação dos assistentes sociais em se  

tratando  da  política  de  saúde,  onde  na  ambiência  hospitalar  quantitativos  expressivos  de 

assistentes  sociais  atuam no  processo  de  agendamento  e/ou  controle/acompanhamento  de 

fluxo de transporte sanitário, em decorrência das inúmeras demandas fortemente marcadas 

pela imposição e no direcionamento aos profissionais assistentes sociais. 

1  Especialista em Saúde do Trabalhador e Saúde Mental. Especialista Perita Social - Dimensões Normativas, Éticas 
e Instrumentais. Atua como assistente social na Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia (FHEMERON).
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Assim, insta o fato de que grande parte das demandas espontâneas são encaminhadas 

e/ou postas, impostas aos assistentes sociais, se caracterizar em não se constituir de natureza 

técnica para fins de intervenção social. 

Compreende-se  com  o  respaldo  da Lei  de  Regulamentação  da  Profissão  N. 

8.662/1993,  qual  dispõe  sobre  a  profissão  de  Assistente  Social,  no  art.  5º  constituem 

atribuições privativas do Assistente Social:

I  -  Coordenar,  elaborar,  executar,  supervisionar  e  avaliar  estudos,  pesquisas,  planos, 

programas e projetos na área de Serviço Social; 

II - Planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social; 

III - Assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e indireta, empresas 

privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social.

Sendo assim, as questões do agendamento e controle de fluxo de transporte sanitário 

no âmbito da política pública de saúde, nas esferas hospitalares, perpassam pela atuação de 

equipe  de  profissionais  de  saúde  de  distintas  áreas,  tais  como,  profissionais  da  esfera 

administrativa,  profissionais de saúde em Medicina,  Enfermagem e Serviço Social,  dentre 

outras  possibilidades  que  a  complexidade  de  caso  demandar,  todavia  em  observância  as 

competências técnicas de cada profissão. 

Consta o transporte sanitário enquanto serviço especializado de deslocamento dos 

(as) usuários (as) dos serviços de saúde, de pacientes que precisam de cuidados assistenciais 

em  saúde  durante  o  deslocamento  para  outras  instituições  de  saúde  intermunicipais, 

interestadual, ou mesmo até a domicílio de residência, visto conjunturas complexas devido as 

patologias de grave natureza.

Desse modo, o assistente social deverá atuar em contextos de atendimento social aos 

pacientes em vulnerabilidade social e socioeconômica, entre outras conjunturas privativas a 

área técnica do Serviço Social, no sentido de desenvolver processos técnicos e interventivos, 

na mediação à comunicação entre equipes de profissionais de saúde, usuário dos serviços, 

familiares, rede socioassitencial e intersetorial inerente a alta hospitalar e alta social.

Em observância, ao teor do Código de Ética Profissional dos (as) assistentes sociais, 

temos no Título II - Código de Ética Profissional do/a Assistente Social. Dos Direitos e das 

Responsabilidades Gerais do/a assistente social, qual dentre demais normativas, institui no art. 

3º São deveres do/a assistente social:

 Livre exercício das atividades inerentes à Profissão;
 Desagravo público por ofensa que atinja a sua honra profissional;
 Ampla autonomia no exercício da Profissão, não sendo obrigado a prestar serviços 

profissionais incompatíveis com as suas atribuições, cargos ou funções;
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Das Relações com as Instituições Empregadoras e outras. 
Art. 7º Constituem direitos do/a Assistente Social:
 Dispor de condições de trabalho condignas, seja em entidade pública ou privada, de 

forma a garantir a qualidade do exercício profissional;
 A garantir a qualidade do exercício profissional;
 Ter acesso a informações institucionais que se relacionem aos programas e políticas 

sociais sejam necessárias ao pleno exercício das atribuições profissionais;

Art. 8º São deveres do/a Assistente Social:

 Denunciar  falhas  nos  regulamentos,  normas  e  programas  da  instituição  em  que 
trabalha,  quando  os  mesmos  estiverem  ferindo  os  princípios  e  diretrizes  deste  Código, 
mobilizando, inclusive, o Conselho Regional, caso se faça necessário;

 Contribuir  para  a  alteração  da  correlação  de  forças  institucionais,  apoiando  as 
legítimas demandas de interesse da população usuária;

 Empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos/as usuários/as.

Art. 13 São deveres do/a Assistente Social:

 Denunciar  ao  Conselho  Regional  as  instituições  públicas  ou  privadas,  onde  as 
condições de trabalho não sejam dignas  ou possam prejudicar os/as usuários/as ou 
profissionais;

 Denunciar,  no exercício da Profissão,  às entidades de organização da categoria,  às 
autoridades  e  aos  órgãos  competentes,  casos  de  violação  da  Lei  e  dos  Direitos 
Humanos, quanto a: corrupção, maus tratos, torturas, ausência de condições mínimas 
de  sobrevivência,  discriminação,  preconceito,  abuso  de  autoridade  individual  e 
institucional,  qualquer  forma de  agressão ou falta  de  respeito  à  integridade  física, 
social e mental do/a cidadão/cidadã.

Ante  ao  apontado  nas  legislações  da  profissão  ao  profissional  assistente  social, 

consta a atuação de modo a intervir nas expressões das questões sociais, assim conjunturas 

passiveis de interferir no direito à acessibilidade, nos contextos de alta social relacionado à 

garantia do direito de acesso aos serviços públicos e a validação de direitos sociais, em tal 

contexto se insere os processos de trabalho do Serviço Social no que se refere a temática em 

apreciação.

Ademais, o direito de ir e vir um direito fundamental garantido pela Constituição 

Federal brasileira, especificamente no artigo 5º, inciso XV - É livre a locomoção no território 

nacional em tempo de paz. Assegura assim, a liberdade de locomoção no território nacional. 

A  validação  ao  direito  de  ir  e  vir  também  envolve  a  discussão  sobre  acessibilidade, 

especialmente  das  pessoas  acometidas  por  patologias  de  grave  natureza,  em contexto  de 

vulnerabilidade  social,  quanto  aos  pacientes  e  usuários  dos  serviços  de  saúde,  para  que 

possam usufruir dos direitos constitucionais assegurados historicamente.
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O assistente social atua no atendimento das questões sociais, sempre deverá agir com 

observância as dimensões ético-politica, técnico-interventiva e teórico-metodológica, qual o 

exercício profissional humano, ético e com devido amparo nas legislações vigentes asseguram 

os processos de intervenção social na esfera da natureza técnica de atuação profissional.

Desse modo, considera-se que o Código de Ética da profissão apresenta ferramentas 

imprescindíveis para o trabalho dos assistentes sociais na saúde em todas as suas dimensões,  

perpassa pela compreensão dos determinantes sociais, econômicos e culturais que interferem 

no processo saúde-doença, na busca de estratégias político-institucionais para o enfrentamento 

dessas questões na prestação de serviços diretos à população, no planejamento, na assessoria, 

na gestão e na mobilização e participação social (CFESS 2010).

Consta  mencionar  parte  das  legislações  e  normativas  relevantes  ao  contexto  do 

agendamento e controle de fluxo de transporte sanitário, bem como, fazer os apontamentos 

necessários  quanto  as  competências  e  atribuições  do  profissional  assistente  social  nessa 

expressão da questão social. 

 Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Versa sobre processos de 
exercício  dos  direitos  e  das  liberdades  fundamentais  por  pessoa  com  deficiência,  visando  à  sua 
inclusão social e cidadania, sendo a acessibilidade ao transporte público e adaptado. Nessa expressão 
da questão social o assistente social atua na identificação das demandas sociais, e na validação ao 
acesso aos direitos da pessoa com deficiência e patologias de grave natureza, incluindo transporte 
adaptado.

 Sistema Único de Saúde-SUS, transporte de pacientes (Regulação/SISREG).  Portaria nº 1.559/2008 
(Política  Nacional  de  Regulação):  qual  considera  a  necessidade  de  fortalecer  o  processo  de 
regionalização,  hierarquização e  integração das  ações  e  serviços  de saúde,  no Art.  1º  -  Institui  a 
Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS, a ser implantada em todas as 
unidades federadas,  respeitadas as competências das três esferas de gestão,  como instrumento que 
possibilite a plenitude das responsabilidades sanitárias assumidas pelas esferas de governo.

 Portaria N.º 207 /GAB/SESAU/R/2004; PORTARIA N.º 270 /GAB/SESAU/RO/2004, aprovam as 
normas e procedimentos contidos no Regulamento Técnico do tratamento fora de domicílio (TFD). 
Trata  do  transporte  sanitário  enquanto  parte  da  rede  SUS,  para  tratamento  fora  do  domicílio. 
Conjuntura  que  o  assistente  social  integra  a  equipe  técnica  responsável  pela  avaliação  social  e 
elaboração de relatório social concernente ao trâmite processual para viagem interestadual, sendo que 
o profissional que indica o meio de transporte no laudo específico do programa se constitui na área de 
conhecimento relativo a Medicina, conforme critério e fluxo relativo ao TFD.

 Legislações Municipais e Estaduais: Diversos municípios do Estado de Rondônia possuem leis locais 
que  regulamentam  o  transporte  social  e  de  usuários  dos  serviços  de  saúde  em  conjunturas  de 
vulnerabilidade,  sendo  recorrente  em determinados  contextos  a  exigência  e  critérios  de  avaliação 
técnica do Serviço Social para concessão do transporte, enquanto parte processual para arguição ao  
direito em questão.
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DEMAIS APONTAMENTOS PARA FINS DE ELUCIDAÇÃO QUANTO AO TEOR EM 
APRECIAÇÃO

Mediante estudo técnico e  elaboração dos parâmetros para atuação de assistentes 

sociais na saúde, série trabalho e projeto profissional nas políticas sociais, o Conselho Federal 

de Serviço Social – CFESS (2010) esclarece, a falta de conhecimento das competências dos 

assistentes sociais, têm historicamente requisitado a estes profissionais diversas ações que não 

são atribuições dos mesmos, a saber: 

 Marcação  de  consultas  e  exames,  bem  como  solicitação  de  autorização  para  tais 

procedimentos aos setores competentes;

 Solicitação e regulação de ambulância para remoção e alta;

 Identificação  de  vagas  em  outras  unidades  nas  situações  de  necessidade  de 

transferência hospitalar.

Na elaboração dos parâmetros para atuação de assistentes sociais na saúde, o Conselho 

Federal de Serviço Social, considerado como não atribuições dos assistentes sociais aquelas 

ações que possuem um caráter eminentemente técnico administrativo, como também aquelas 

que  demandam  uma  formação  técnica  específica  de  outras  profissões  da  saúde,  não 

contemplada na matriz curricular de formação profissional dos assistentes social (CFESS, p. 

46, 2010).

Ademais, a atuação do assistente social na demanda por agendamento/solicitação e 

controle  de  fluxo de transporte  sanitário,  não possui  respaldo no âmbito  das atribuições 

privativas e competências técnicas do assistente social,  visto o teor da  Lei 8.662/1993 de 

regulamentação da profissão de assistente social, qual defini as competências e atribuições 

destes profissionais ao regulamentar o exercício da profissão e estabelecer normativas para as 

condições de exercício profissional em território brasileiro.

 As  legislações  profissionais,  define  claramente  as  atribuições  e  competências 

profissionais, assim como, nas legislações inerentes aos direitos sociais, inclui os processos de 

avaliação das barreiras de acesso ao tratamento,  a  construção de estratégias de acesso ao 

direito de locomoção, bem como a articulação com políticas públicas e a rede de serviços 

socioassistenciais na perspectiva intersetorial, sempre com foco em processos interventivos 

direcionados ao acesso de direitos sociais.
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Portanto, a atuação específica relacionada ao controle de fluxo de transporte sanitário 

não  faz  parte  do  escopo  de  atribuições  e  competências  do  assistente  social,  devendo  ser 

desempenhada por profissionais ou órgãos competentes na área administrativa, de transporte, 

sendo que os  fluxos e regimentos institucionais de cada ambiência hospitalar,  onde há a 

ocorrência de transporte sanitário, devem atender ao gerenciamento das demandas de natureza 

administrativa, em observância a dimensão técnica de cada profissão da área da saúde, quando 

a complexidade de caso demandar atuação de equipes especializadas. 

Portanto, reitera-se o que preconiza a publicação do CFESS (2010, p. 47):

A equipe de saúde e/ou os empregadores, frente às condições de trabalho e/ou falta 
de  conhecimento  das  competências  dos  assistentes  sociais,  têm  historicamente 
requisitado a eles diversas ações que não são atribuições dos mesmos, a saber:  […] 
solicitação e regulação de ambulância para remoção e alta.

Essa compreensão também está respaldada pelas legislações em Serviço Social, onde o 

Conselho Regional de Serviço Social de Rondônia (CRESS-RO), reforça a importância de 

observância das legislações que regem a atuação do assistente social em território brasileiro.

Em síntese, recomenda-se que as ações relacionadas ao agendamento, solicitação e 

controle  de  fluxo  de  transporte  sanitário,  sejam  realizadas  por  profissionais  ou  núcleos 

específicos para atendimento das demandas administrativas, ao profissional assistente social 

deve  concentrar  sua  atuação  nessa  expressão  da  questão  social,  na  avaliação  social  das 

barreiras de acesso ao tratamento ou de locomoção, na construção de estratégias de acesso ao 

direito sociais, nas articulações com políticas públicas e rede de serviço socioassitencial na 

perspectiva  intersetorial,  em  consonância  com  as  legislações  específicas  da  profissão  e 

documentos normativos de orientação da práxis profissional no âmbito da política de saúde.
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